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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - ERRATA

ATO NORMATIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Nº 001/24, DE 
07 DE MARÇO DE 2024.

“Dispõe sobre os critérios e as formas de transferência dos recursos destinados à execução 
do Programa Dinheiro Direto na Escola Municipal – PDDEM para atender as escolas 
públicas da Rede Municipal de Educação.”

O Secretário Municipal de Educação, José Aparecido Ribeiro Marin, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Sumaré e Art. 
3º da Lei Municipal nº 6527, de 04 de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 6527, de 04 de fevereiro de 2021, que institui o 
Programa Dinheiro Direto na Escola Municipal PDDEM, que consiste nos critérios para 
transferência e/ou repasse de recursos para manutenção e investimento nas escolas 
municipais, diretamente para as Unidades do Município;

CONSIDERANDO a Resolução do FNDE nº 16, de 7 de outubro de 2020 e o Decreto 
Municipal nº  10.539 de 09 de Maio de 2019;

CONSIDERANDO o contido no processo: 9579/22.

RESOLVE: baixar o seguinte Ato Normativo:

Art. 1º  - Este Ato dispõe sobre recursos destinados à execução do Programa Dinheiro 
Direto na Escola Municipal– PDDEM para atender as escolas da rede Municipal,  que 
necessitam de recursos financeiros para manter, reparar e melhorar a infraestrutura fisica 
e pedagógica escolar, reforçar a auto gestão nos planos financeiros, administrativos e 
didáticos, bem como contribuir para a elevação dos indices de desempenho da educação 
municipal em cada unidade de ensino.

Art.2º- Os recursos transferidos à conta do PDDEM, destinam-se à cobertura de despesas: 
material para pequenos reparos, serviços de terceiros pessoa jurídica, para manutenção 
das escolas e aquisição de material permanente de forma a contribuir, supletivamente, 
para a manutenção física e pedagógica das escolas, adequando as estruturas e adquirindo 
materiais necessários.

Art. 3º O repasse de recursos financeiros de que trata o art. 1º será creditado à APM – 
Associação de Pais e Mestres, desde que regularmente constituida, com Inscrição no 
Cadastro Nacional da Pesoa Juridica (CNPJ).

Art. 4º O valor do repasse será composto de um valor fixo e um valor variável por aluno 
o qual terá como base de cálculo o número de alunos matriculados na unidade até o inicio 
das aulas.

Paragrafo único. Fica estabelecido o limite de 40% (quarenta por cento) do recurso 
recebido pela instituição para uso em despesas de investimentos (material permanente e 
serviços) e 60% (sessenta por cento) do valor para custeio e material de consumo, sobre o 
valor total recebido (fixo mais variável percápita) 

Art. 5º -  Os recursos financeiros transferidos sob a égide deste Ato, serão depositados em 
conta báncária devidamente realizado sua abertura para este fim, como repasse denomina-
do PDDEM – Programa Dinheiro Direto na Escola Municipal e será feito de acordo com 
o cronograma de desembolso estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação 

Art. 6º- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogam as disposições 
contrárias.

José Aparecido Ribeiro Marin
Secretario Municipal de Educação

TABELA DE VALOR POR UNIDADE ESCOLAR

Escolas Valor Fixo Nº Aluno Valor/Aluno Total/Aluno TOTAL

EM ANTONIETA CIA VIEL R$ 7.000,00 700 R$ 21,87 R$ 15.306,69 R$ 22.306,69

EM ALCIONE R$ 7.000,00 414 R$ 21,87 R$ 9.054,18 R$ 16.054,18
EM ALFREDO CASTRO
DONAIRE R$ 7.000,00 370 R$ 21,87 R$ 8.091,90 R$ 15.091,90

EM ANDRE DE NADAI R$ 7.000,00 774 R$ 21,87 R$ 16.927,38 R$ 23.927,38

EM ARCO IRIS R$ 7.000,00 160 R$ 21,87 R$ 3.499,20 R$ 10.499,20

EM BORBOLETINHA AZUL R$ 7.000,00 205 R$ 21,87 R$ 4.483,35 R$ 11.483,35

EM CAIC ANDRÉ DE NADAI R$ 7.000,00 281 R$ 21,87 R$ 6.145,47 R$ 13.145,47

EM LEANDRO FRANCESCHINI R$ 7.000,00 980 R$ 21,87 R$ 21.432,60 R$ 28.432,60

EM JARDIM BOM RETIRO R$ 7.000,00 556 R$ 21,87 R$ 12.159,72 R$ 19.159,72

EM JARDIM DENADAI R$ 7.000,00 618 R$ 21,87 R$ 13.515,66 R$ 20.515,66

EM JARDIM LUCIA R$ 7.000,00 644 R$ 21,87 R$ 14.084,28 R$ 21.084,28

EM JARDIM MARIA ANTONIA R$ 7.000,00 588 R$ 21,87 R$ 12.859,56 R$ 19.859,56

EM SÃO JUDAS TADEU R$ 7.000,00 176 R$ 21,87 R$ 3.849,12 R$ 10.849,12

EM JOSÉ DE ANCHIETA R$ 7.000,00 1.477 R$ 21,87 R$ 32.301,99 R$ 39.301,99

EM LASQUINHA DA GENTE R$ 7.000,00 443 R$ 21,87 R$ 9.688,41 R$ 16.688,41
EM MAGDALENA MARIA V.
GALEGARI R$ 7.000,00 164 R$ 21,87 R$ 3.586,68 R$ 10.586,68

EM MARIA L CIA MEDEIROS R$ 7.000,00 442 R$ 21,87 R$ 9.666,54 R$ 16.666,54

EM MARTHA S. DOMINGUES R$ 7.000,00 741 R$ 21,87 R$ 16.205,67 R$ 23.205,67
EM MUNDO ALEGRE DA
CRIANÇA R$ 7.000,00 486 R$ 21,87 R$ 10.628,82 R$ 17.628,82

EM OSVALDO RONCOLATO R$ 7.000,00 806 R$ 21,87 R$ 17.627,22 R$ 24.627,22

EM PALHACINHO DENGOSO R$ 7.000,00 378 R$ 21,87 R$ 8.266,86 R$ 15.266,86

EM PQ. BANDEIRANTE II R$ 7.000,00 218 R$ 21,87 R$ 4.767,66 R$ 11.767,66

EM PARQUES DAS NAÇÕES R$ 7.000,00 489 R$ 21,87 R$ 10.694,43 R$ 17.694,43

EM RESIDENCIAL REGINA R$ 7.000,00 655 R$ 21,87 R$ 14.324,85 R$ 21.324,85

EM REINO DA GAROTADA R$ 7.000,00 334 R$ 21,87 R$ 7.304,58 R$ 14.304,58

EM SABIDINHO R$ 7.000,00 589 R$ 21,87 R$ 12.881,43 R$ 19.881,43

EM SANTO TOMAZIN R$ 7.000,00 306 R$ 21,87 R$ 6.692,22 R$ 13.692,22

EM VISCONDE SABUGOSA R$ 7.000,00 413 R$ 21,87 R$ 9.032,31 R$16.032,31

EM XODO DA TITIA R$ 7.000,00 397 R$ 21,87 R$ 8.682,39 R$15.682,39
EM PROF. ANALIA O.
NASCIMENTO R$ 7.000,00 1.169 R$ 21,87 R$ 25.566,03 R$ 32.566,03

EM ANTONIO PALIOTO R$ 7.000,00 752 R$ 21,87 R$ 16.446,24 R$ 23.446,24
EM PROF. ELIANA M.
VAUGHAN R$ 7.000,00 468 R$ 21,87 R$ 10.235,16 R$ 17.235,16

EM FLORA FERREIRA GOMES R$ 7.000,00 1.240 R$ 21,87 R$ 27.118,80 R$ 34.118,80
EM PROF. NEUSA DE SOUZA
CAMPOS R$ 7.000,00 1.255 R$ 21,87 R$ 27.446,85 R$ 34.446,85

EM NILZA THOMAZINI R$ 7.000,00 998 R$ 21,87 R$ 21.826,26 R$ 28.826,26
EM RAMONA CANHETE
PINTO R$ 7.000,00 325 R$ 21,87 R$ 7.107,75 R$ 14.107,75
EM D. AUGUSTA RAVAG.
BASSO R$ 7.000,00 151 R$ 21,87 R$ 3.302,37 R$ 10.302,37
EM MARIA APARECIDA JESUS
SEGURA R$ 7.000,00 139 R$ 21,87 R$ 3.039,93 R$ 10.039,93

EM JARDIM DAS ESTANCIAS R$ 7.000,00 418 R$ 21,87 R$ 9.141,66 R$ 16.141,66
EM JEANY LEMOS G.
RODRIGUES R$ 7.000,00 230 R$ 21,87 R$ 5.030,10 R$ 12.030,10

TOTAL R$ 280.000,00 21.949 R$ 21,87 R$ 480.022,32 R$ 760.022,32
Senso Escolar de 07/03/2024



MUNICÍPIO DE SUMARÉ
RETIFICAÇÃO EXTRATO DE CONTRATO

DLC Nº: 27001/2022
CONTRATO Nº: 209/2022

Retifica-se a publicação do Diário Oficial do Município, caderno Municípios, do dia 01 
de março de 2024, página nº 06 referente ao Extrato do Contrato n. 209/2022. Contratada 
PLANO HOSPITAL SAMARITANO LTDA. Objeto Termo Aditivo de Prorrogação do 
Prazo de vigência em mais 12 meses; PP. nº. 102/2022, assinatura: 09/02/2024.

Onde se lê: R$ 4.075.758,62 – Leia-se R$ 12.156.000,00

Sumaré, 25 de março de 2024

Monis Márcia Soares
Secretária - SMA

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

A Senhora Secretária Municipal de Administração, no uso de suas atribuições legais, torna 
pública a entidade cadastrada junto a Prefeitura do Município de Sumaré, com validade de 
12 meses, a contar de sua emissão:

Sumaré, 25 de março de 2024. 

Monis Marcia Soares
Secretária Municipal de Administração

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 033/2024 SC
(CONVOCAÇÃO CP 002/2021)

O Secretário Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da Prefeitura Municipal 
de Sumaré convoca os candidatos abaixo relacionados a comparecer junto ao Setor de 
Concursos, situado na Av. Brasil, nº 1111 – Sala 128, Nova Veneza – Sumaré – SP, 
munidos de todos os documentos (original e cópia) conforme Edital de Abertura em seu 
item 02.02, e item 03.28.12 e 03.28.13 (cota de Afrodescendência) para dar início aos 
procedimentos de nomeação em virtude de aprovação em Concurso Público, devendo ser 
o comparecimento das 9 hs às 11hs, até a data limite de 03 de Abril de 2024, após a qual, 
o candidato que não tiver comparecido será considerado desistente, perdendo assim o 
direito à vaga, conforme dispõe a lei municipal nº 5220/11 em seu artigo 20. 

Concurso Público 002/2021 - Cargo: Professor Municipal II – Educação Física

Sumaré, 25 de março de 2024.

RODRIGO M. DOS SANTOS
Secretário - SMGDP

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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NOME PMS Nº DATA DE EMISSÃO
INSTITUTO ALPHA DE MEDICINA PARA SAÚDE 9742/2024 22/03/2024

Maiores informações a respeito do valor liberado e a íntegra dos termos supramencionado, podem ser  obtidas na Secretaria Municipal de Finanças,situada na Rua 
Dom Barreto, 1303 - Centro - Sumare/SP
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DECRETO Nº 12.151, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 16.604/2023;

D E C R E T A:
Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- A referida rede tem seu início na interligação Estrada Municipal Teodor Condiev, na 
divisa com o município de Hortolândia, e finaliza na faixa de domínio da linha férrea.

Extensão de 1.453,19 m, perfazendo um total de 726,60 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 1.961,37 (mil, novecentos e sessenta e um reais e trinta e sete 
centavos) e preço público no valor mensal de R$ 653,79 (seiscentos e cinquenta e três 
reais e setenta e nove centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal                        nº 
3650/01 ou de sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a 
quaisquer pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
16.604/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 16.604/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;

Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;
Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a Secreta-
ria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permissão de Uso ali 
previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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DECRETO Nº 12.152, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 16.607/2023;

D E C R E T A:

Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- A referida rede tem seu início na interligação com a caixa de passagem localizada na 
Avenida José Mancini, esquina com a Rua Dom Barreto, deflete à direita na Avenida 
Rebouças, deflete à esquerda na Rua Ângelo Ongaro, finalizando na caixa de passagem 
localizada mesma rua, próximo à Estrada Municipal Norma Marson Biondo.

Extensão de 1.836,03 m, perfazendo um total de 918,02 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 8.778,87 (Oito Mil, setecentos e setenta e oito reais e oitenta 
centavos) e preço público no valor mensal de R$ 2.926,29(dois mil, novecentos e vinte 
seis reais e vinte e nove centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
16.607/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 16.607/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;

Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;
Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a Secreta-
ria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permissão de Uso ali 
previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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DECRETO Nº 12.153, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 17.494/2023;

D E C R E T A:

Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- A referida rede tem seu início na interligação com a caixa de passagem localizada na 
Avenida da Amizade próximo à Rua Francisco Manoel de Souza, deflete à direita na 
mencionada rua, caminha e finaliza na caixa de passagem localizada mesma rua, próximo 
à Rua Carolina Ravagnani Noveleto.

Extensão de 839,00 m, perfazendo um total de 419,50 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 1.020,27 (Hum Mil, vinte reais e vinte e sete centavos) e  preço 
público no valor mensal de R$ 340,09 (trezentos e quarenta reais e nove centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal  nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
17.494/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 17.494/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;

Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;

Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a Secreta-
ria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permissão de Uso ali 
previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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DECRETO Nº 12.154, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 17.877/2023;

D E C R E T A:
Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- A referida rede tem seu início na interligação com caixa de passagem existente na 
Estrada Municipal Norma Marson Biondo e finaliza na faixa non aedificandi da mesma 
estrada.

Extensão de 9,00 m, perfazendo um total de 4,50 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 14,16 (quatorze reais e dezesseis centavos) e preço público no valor 
mensal de R$ 4,72 (quatro reais e setenta e dois centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
17.877/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 17.877/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;
Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;
Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a Secreta-
ria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permissão de Uso ali 
previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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DECRETO Nº 12.155, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 17.684/2023;

D E C R E T A:

Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- A referida rede tem seu início na interligação com a caixa de passagem localizada na Rua 
José Gonçalves Filho, caminha 18,00 metros finalizando no limite da faixa "non 
aedificandi" paralela à faixa de domínio da Rodovia Anhanguera.

Extensão de 18,00 m, perfazendo um total de 9,00 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 24,30 (vinte e quatro reais e trinta centavos) e preço público no valor 
mensal de R$ 8,10 (oito reais e dez centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
17.684/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 17.684/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;

Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;
Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a Secreta-
ria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permissão de Uso ali 
previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Segunda-feira, 25 de março de 2024 - Ano14 - Edição 1616-A
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DECRETO Nº 12.156, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 17.490/2023;

D E C R E T A:
Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- Local: Rua Guanabara – Nova Veneza.

Extensão de 186,00 m, perfazendo um total de 93,00 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 754,38 (setecentos e cinquenta e quatro reais e trinta e oito centavos) 
e preço público no valor mensal de R$ 251,46 (duzentos e cinquenta e um reais e quarenta 
e seis centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
17.490/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 17.490/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;

Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;
Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a Secreta-
ria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permissão de Uso ali 
previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Segunda-feira, 25 de março de 2024 - Ano14 - Edição 1616-A
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DECRETO Nº 12.157, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 17.492/2023;

D E C R E T A:
Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- A referida rede tem seu início na interligação com a caixa de passagem localizada na Rua 
Antonio Gonçalves Pereira, esquina com rua sem denominação, deflete a direita na Rua 
Alcindo Nardini deflete a esquerda na Rua Abilio Piau da Silva, deflete a direita na Rua 
Paschoinha Mondini da Silva, segue pela Estrada Municipal Valêncio Calegari, onde 
finaliza após cruzar a linha de transmissão de energia elétrica.

Extensão de 2.335,00 m, perfazendo um total de 1.167,50 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 5.278,98 (cinco mil, duzentos e setenta e oito reais e noventa e oito 
centavos) e preço público no valor mensal de R$ 1.759,66 (Hum mil, setecentos e 
cinquenta e nove reais e sessenta e seis centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal  nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
17.492/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 17.492/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;

Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;
Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a Secreta-
ria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permissão de Uso ali 
previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Segunda-feira, 25 de março de 2024 - Ano14 - Edição 1616-A
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DECRETO Nº 12.158, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 17.547/2023;

D E C R E T A:

Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- A referida rede tem seu início na interligação com a caixa de passagem localizada na Rua 
Papa Paulo VI no limite da faixa de domínio da via férrea e finaliza com o limite do 
município de Campinas.

Extensão de 203,31 m, perfazendo um total de 101,66 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 318,48 (Trezentos e dezoito reais e quarenta e oito centavos) e preço 
público no valor mensal de R$ 106,16 (cento e seis reais e dezesseis centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
17.547/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 17.547/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;

Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;
Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a Secreta-
ria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permissão de Uso ali 
previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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DECRETO Nº 12.159, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 17.491/2023;

D E C R E T A:
Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- A referida rede tem seu início na interligação com a caixa de passagem existente na rua 
sem denominação paralela à Rodovia Anhanguera deflete à direita na Rua Athaide 
Hoffman, deflete à esquerda na rua Inácio Nogueira de Moura, deflete à direita na Rua 
Jorge Hoffman, deflete à esquerda na rua João Moreno, deflete à direita na rua sem 
denominação e finaliza na caixa de passagem na Rua Antônio Gonçalves Pereira.

Extensão de 1.659,00 m, perfazendo um total de 829,50 m²de área ocupada.

Valor da caução = R$ 1.854,52 (Hum mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e cinquen-
ta e dois centavos) e preço público no valor mensal de R$ 618,17 (seiscentos e dezoito 
reais e dezessete centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
17.491/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 17.491/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;

Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;
Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a Secreta-
ria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permissão de Uso ali 
previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Segunda-feira, 25 de março de 2024 - Ano14 - Edição 1616-A
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DECRETO Nº 12.160, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 20.399/2023;

D E C R E T A:
Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- A referida rede tem seu início na interligação com a caixa de passagem localizada na 
Estrada Municipal Mineko Ito, próximo à Rua Carolina Ravagnane Noveleto, deflete a 
direita na Avenida Pedro Pascoal dos Santos, finalizando na caixa de passagem localizada 
no início da referida avenida.

Extensão de 2.060,00 m, perfazendo um total de 1.030,00 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 6.478,41(seis mil, quatrocentos e setenta e oito reais e quarenta e um 
centavos)  e preço público no valor mensal de R$ 2.159,47 (dois mil, cento e cinquenta e 
nove reais e quarenta e sete centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
20.399/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 20.399/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;

Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;

Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal                             
nº3650/01, a Secretaria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permis-
são de Uso ali previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do 
interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Segunda-feira, 25 de março de 2024 - Ano14 - Edição 1616-A
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DECRETO Nº 12.161, DE 25 DE MARÇO DE 2024.
    
Dispõe sobre a permissão de uso de espaço público Municipal para execução de infraes-
trutura subterrânea para implantação de rede de telecomunicações em fibra óptica pela 
empresa ASCENTY DATA CENTERS e TELECOMUNICAÇÕES S/A, dá outras 
providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 89, incisos VIII e XIII, 
c.c. o artigo 117, inciso I, letra “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 
de junho de 1.990; e;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 20.141/2023;

D E C R E T A:

Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A - 
inscrita no CNPJ nº 13.743.550/0008-19, com sede na Avenida Pierre Simon de La Place, 
nº 1211, sala 4, Condomínio Techno Park - Campinas/SP, CEP 13.069-320, para  implan-
tação de rede de telecomunicações em fibra óptica, respeitando o projeto técnico a ser 
aprovado por órgãos competentes da Prefeitura, o uso do solo de logradouros públicos 
municipais, conforme a descrição e  avaliação abaixo:

- A referida rede tem seu início na interligação com a caixa de passagem da Avenida Pedro 
Pascoal dos Santos próximo à Avenida Mineko Ito caminha pela Avenida Pedro Pascoal 
dos Santos finalizando com o limite do município de Hortolândia. 

Extensão de 1.300,00 m, perfazendo um total de 650,00 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 5.272,47 (Cinco mil, duzentos e setenta e dois reais e quarenta e sete 
centavos) e preço público no valor mensal de R$ 1.757,49 (Hum mil, setecentos e 
cinquenta e sete reais e quarenta e nove centavos).

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/2001.

Art. 6º - Constituem, ainda, obrigações da Permissionária:

Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

Atender as exigências estabelecidas no “Termo de Permissão de Uso – PMS nº 
20.141/2023”.

Recompor toda e qualquer obra nos espaços públicos nas condições iguais ou melhores do 
que as que se encontram antes da intervenção proposta, especialmente quanto às boas 
condições dos passeios públicos e do leito carroçável, que deve ser recomposto conforme 
estabelecido no Termo de Permissão de Uso – PMS nº 20.141/2023.

Conservar, com segurança e de forma satisfatória, os equipamentos instalados, reparando 
e substituindo, imediatamente, os que por qualquer motivo forem danificados ou se 
deteriorarem;

Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao Permitente ou a terceiros, 
especialmente a passeios, vias, praças, canteiros e demais logradouros públicos, e ainda às 
instalações de energia elétrica, gás, telefonia, água, esgoto ou qualquer outra;
Recolher todos os tributos municipais e outros valores incidentes, especialmente o ISSQN 
e uso/ocupação do solo.

Parágrafo Único – A Permissionária deverá, ainda, solicitar autorização para o início das 
obras com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, e, após o seu encerramento, 
deverá solicitar vistoria e liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do 
Município de Sumaré.

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a Secreta-
ria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permissão de Uso ali 
previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Art. 7º - Os órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias.

Art. 8º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permis-
são nos termos do caput.

Art. 9º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 10 - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal                             
nº3650/01, a Secretaria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de Permis-
são de Uso ali previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao resguardo do 
interesse público.

Art. 11 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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DECRETO Nº 12.162, DE 25 DE MARÇO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 220.417,23 (duzentos e vinte mil, 
quatrocentos e dezessete reais e vinte e três centavos).

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, inciso 
VIII, da Lei Orgânica do Município de Sumaré.

Considerando os demais elementos constantes no Protocolado - PMS n° 2275/2024.

DECRETA:

Art. 1º - Nos termos da Lei Municipal n° 7.210, de 06 de dezembro de 2023, art. 6º, inciso 
I, alínea “c", com fulcro no Art. 13 da Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, e com fulcro no Art. 42 da Lei Federal nº 4.320/64, fica 
aberto na Secretaria de Municipal de Finanças e Orçamento, um crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 220.417,23 (duzentos e vinte mil, quatrocentos e dezessete 
reais e vinte e três centavos).

Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar de que trata o caput desse artigo 
obedecerá à seguinte classificação Orçamentária:

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 43 da Lei Federal nº 4320/64, os 
recursos para cobertura do presente crédito serão provenientes de anulações parciais das 
seguintes dotações do orçamento vigente:

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamen-
tais e Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos 
pela Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023 e suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, no 
Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/-
Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.685, de 11 de novembro de 2021 e suas 
alterações posteriores.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
25 de março de 2024, no Paço Municipal e, em 25 de março de 2024, no Diário Oficial do 
Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 291, DE 25 DE MARÇO DE 2024.

Desliga servidora celetista a seu pedido, e concede-lhe os benefícios da complementação 
de seus proventos.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica 
do Município de Sumaré;

Considerando a aposentadoria voluntária da servidora, bem como o seu pedido de dispen-
sa;

Considerando o preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 1298/75, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelas Leis nº 2601/93, nº 2789/95, nº 3095/97, nº 4830/09 e a 
Lei Municipal nº 7248/24, 

Considerando os elementos constantes no Protocolado nº 8056/24;

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica desligada do serviço público municipal, a servidora CRISTINA FAVARO, 
matrícula 3705-1, RG nº 11.221.654-7, lotada na função de PROFESSOR MUNICIPAL I 
A, REF. MG05, que ora declarada vaga, subordinada a Secretaria Municipal de Educação, 
em face de seu pedido de desligamento e concede-lhe os benefícios da complementação 
dos proventos, com percentual fixado em 100%.

Parágrafo único: Os efeitos decorrentes do disposto neste artigo são retroativos a 08 de 
março de 2024.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências que se fizerem necessárias ao cumprimento da presente portaria.

Art. 3º - As despesas decorrentes do presente ato, correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vidente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 25 de março de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.       

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 292, DE 25 DE MARÇO DE 2024.

Desliga servidora celetista a seu pedido, e concede-lhe os benefícios da complementação 
de seus proventos.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica 
do Município de Sumaré;

Considerando a aposentadoria voluntária da servidora, bem como o seu pedido de dispen-
sa;

Considerando o preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 1298/75, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelas Leis nº 2601/93, nº 2789/95, nº 3095/97, nº 4830/09 e a 
Lei Municipal nº 7248/24;

Considerando os elementos constantes no Protocolado nº 7474/24;

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica desligada do serviço público municipal, a servidora MARCIA ELAINE 
BERNARDES, matrícula 3706-1, RG nº 16.327.111, lotada na função de PROFESSOR 
MUNICIPAL I A, REF. MG10, que ora declarada vaga, subordinada a Secretaria Munici-
pal de Educação, em face de seu pedido de desligamento e concede-lhe os benefícios da 
complementação dos proventos, com percentual fixado em 100%.

Parágrafo único: Os efeitos decorrentes do disposto neste artigo são retroativos a 05 de 
março de 2024.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências que se fizerem necessárias ao cumprimento da presente portaria.

Art. 3º - As despesas decorrentes do presente ato, correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vidente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 25 de março de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.       

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.006 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Funcional Programática:
02.006.0004.0123.0007.0001

Atividade: Reduzir o estoque da dívida pública

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
4690710000 - Principal da dívida contratual
resgatada

011100000 - GERAL R$ 220.417,23

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: R$ 220.417,23

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE

Unidade Orçamentária: 02.005 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE
PESSOAS

Funcional Programática:
02.005.0004.0122.0007.2005

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os
seus colaboradores

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor
3190110000 - Vencimentos e vantagens
fixas - pessoal civil

011100000 - GERAL R$ 220.417,23

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO: R$ 220.417,23
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PORTARIA Nº 293, DE 25 DE MARÇO DE 2024.

Desliga servidora celetista a seu pedido, e concede-lhe os benefícios da complementação 
de seus proventos.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica 
do Município de Sumaré;

Considerando a aposentadoria voluntária da servidora, bem como o seu pedido de dispen-
sa;

Considerando o preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 1298/75, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelas Leis nº 2601/93, nº 2789/95, nº 3095/97, nº 4830/09 e a 
Lei Municipal nº 7248/24, 

Considerando os elementos constantes no Protocolado nº 7517/24;

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica desligada do serviço público municipal, a servidora MARLI CELIA DO 
CARMO SILVA, matrícula 5583-1, RG nº 13.941.138-0, lotada na função de COORDE-
NADOR PEDAGÓGICO ESCOLA MUNICIPAL A, REF. MG14, que ora declarada 
vaga, subordinada a Secretaria Municipal de Educação, em face de seu pedido de desliga-
mento e concede-lhe os benefícios da complementação dos proventos, com percentual 
fixado em 100%.

Parágrafo único: Os efeitos decorrentes do disposto neste artigo são retroativos a 05 de 
março de 2024.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências que se fizerem necessárias ao cumprimento da presente portaria.

Art. 3º - As despesas decorrentes do presente ato, correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vidente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 25 de março de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.       

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 294, DE 25 DE MARÇO DE 2024.

Desliga servidora celetista a seu pedido, e concede-lhe os benefícios da complementação 
de seus proventos.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica 
do Município de Sumaré;

Considerando a aposentadoria voluntária da servidora, bem como o seu pedido de dispen-
sa;

Considerando o preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 1298/75, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelas Leis nº 2601/93, nº 2789/95, nº 3095/97, nº 4830/09 e a 
Lei Municipal nº 7248/24, 

Considerando os elementos constantes no Protocolado nº 8085/24;

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica desligada do serviço público municipal, a servidora ELAINE APARECIDA 
BOCANERI SCHIAVINATTO, matrícula 3768-1, RG nº 16.130.513-1, lotada na função 
de PROFESSOR MUNICIPAL I A, REF. MG05, que ora declarada vaga, subordinada a 
Secretaria Municipal de Educação, em face de seu pedido de desligamento e concede-lhe 
os benefícios da complementação dos proventos, com percentual fixado em 100%.

Parágrafo único: Os efeitos decorrentes do disposto neste artigo são retroativos a 08 de 
março de 2024.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências que se fizerem necessárias ao cumprimento da presente portaria.

Art. 3º - As despesas decorrentes do presente ato, correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vidente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 25 de março de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.       

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 295, DE 25 DE MARÇO DE 2024.

Desliga servidora celetista a seu pedido, e concede-lhe os benefícios da complementação 
de seus proventos.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica 
do Município de Sumaré;

Considerando a aposentadoria voluntária da servidora, bem como o seu pedido de dispen-
sa;

Considerando o preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 1298/75, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelas Leis nº 2601/93, nº 2789/95, nº 3095/97, nº 4830/09 e a 
Lei Municipal nº 7248/24, 

Considerando os elementos constantes no Protocolado nº 8620/24;

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica desligada do serviço público municipal, a servidora AUGUSTA DE 
CERQUEIRA SIMIÃO, matrícula 2107-1, RG nº 19.948.402, lotada na função de 
RECREACIONISTA INFANTIL A, REF. PMS91, que ora declarada vaga, subordinada a 
Secretaria Municipal de Educação, em face de seu pedido de desligamento e concede-lhe 
os benefícios da complementação dos proventos, com percentual fixado em 100%.

Parágrafo único: Os efeitos decorrentes do disposto neste artigo são retroativos a 13 de 
março de 2024.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências que se fizerem necessárias ao cumprimento da presente portaria.

Art. 3º - As despesas decorrentes do presente ato, correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vidente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 25 de março de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.       

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Segunda-feira, 25 de março de 2024 - Ano14 - Edição 1616-A
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PORTARIA Nº 296, DE 25 DE MARÇO DE 2024.

Desliga servidora celetista a seu pedido, e concede-lhe os benefícios da complementação 
de seus proventos.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica 
do Município de Sumaré;

Considerando a aposentadoria voluntária da servidora, bem como o seu pedido de dispen-
sa;

Considerando o preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 1298/75, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelas Leis nº 2601/93, nº 2789/95, nº 3095/97, nº 4830/09 e a 
Lei Municipal nº 7248/24;

Considerando os elementos constantes no Protocolado nº 8886/24;

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica desligada do serviço público municipal, a servidora ROSELI APARECIDA 
AFONSO, matrícula 5292-1, RG nº 20.448.197-1, lotada na função de PROFESSOR 
MUNICIPAL I A, REF. MG10, que ora declarada vaga, subordinada a Secretaria Munici-
pal de Educação, em face de seu pedido de desligamento e concede-lhe os benefícios da 
complementação dos proventos, com percentual fixado em 100%.

Parágrafo único: Os efeitos decorrentes do disposto neste artigo serão devidos a partir de 
26 de março de 2024.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências que se fizerem necessárias ao cumprimento da presente portaria.

Art. 3º - As despesas decorrentes do presente ato, correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vidente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 25 de março de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.       

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 297, DE 25 DE MARÇO DE 2024.

Desliga servidora celetista a seu pedido, e concede-lhe os benefícios da complementação 
de seus proventos.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica 
do Município de Sumaré;

Considerando a aposentadoria voluntária da servidora, bem como o seu pedido de dispen-
sa;

Considerando o preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 1298/75, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelas Leis nº 2601/93, nº 2789/95, nº 3095/97, nº 4830/09 e a 
Lei Municipal nº 7248/24;

Considerando os elementos constantes no Protocolado nº 9893/24;

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica desligada do serviço público municipal, a servidora MARLI APARECIDA 
VEDOVATTO, matrícula 1609-1, RG nº 11.995.031, lotada na função de SUPERVISOR 
MUNICIPAL DE ENSINO A, REF. MG38, que ora declarada vaga, subordinada a 
Secretaria Municipal de Educação, em face de seu pedido de desligamento e concede-lhe 
os benefícios da complementação dos proventos, com percentual fixado em 100%.

Parágrafo único: Os efeitos decorrentes do disposto neste artigo serão devidos a partir de 
01 de abril de 2024.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências que se fizerem necessárias ao cumprimento da presente portaria.

Art. 3º - As despesas decorrentes do presente ato, correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vidente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de março de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 25 de março de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.       

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Segunda-feira, 25 de março de 2024 - Ano14 - Edição 1616-A


